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			APRESENTAÇÃO

			Caros leitores,

			A Coleção “Conexões com o Ensino de Biologia”, idealizada pelos docentes do Curso de Especialização em Ensino de Biologia na modalidade EaD (Edital CAPES, chamada UAB n.1/2013, de 14 de fevereiro de 2013), reúne discussões teóricas e metodológicas que se conectam com as demandas contemporâneas do ensino de Biologia, com o objetivo maior de contribuir com a formação continuada de professores.

			No primeiro volume desta coleção, subintitulado “Desafios, reflexões e abordagens”, organizamos dez capítulos, que apresentam reflexões acerca das demandas atuais do Ensino de Biologia em várias áreas, temas e abordagens que se conectam de forma pedagógica ao ensino de conteúdos específicos de Biologia em diferentes contextos educacionais.

			Como foi apresentado ao final do primeiro volume, o desenvolvimento dessa proposta de formação de professores na modalidade à distância precedeu a elaboração de um material de apoio ao professor/aluno e aos profissionais que buscam formação contínua e de qualidade. Nesse sentido, as discussões e os desdobramentos sobre as temáticas propostas pelo curso e os trabalhos de conclusão desenvolvidos pelos professores cursistas culminaram na materialização dos demais volumes, que apresentam, de maneira expressiva, produções em face da instrumentação do ensino de Ciências e Biologia, bem como trabalhos nas áreas de Educação Sexual e em Saúde.

			Neste segundo volume, os leitores serão levados a repensar diferentes questionamentos e abordagens que são exigidos aos profissionais que atuam na docência de Ciências e Biologia sobre as demandas da Educação Sexual e em Saúde, considerando a centralidade que estas assumem no contexto escolar para essas disciplinas. 

			A Educação Sexual e em Saúde é um meio pelo qual podemos proporcionar reflexão crítica a respeito da diversidade existente diante dos modos de ser, de agir e de viver a sexualidade e a expressão de gênero, tal como a relação saúde e doença, a fim de promover o respeito às diferenças e a garantia dos direitos humanos por meio de ações pedagógicas. Isso inclui desnaturalizar a dimensão exclusivamente biológica do sexo, da sexualidade, do gênero, da saúde e da doença, sem a negar, como também problematizar as relações de poder presentes na construção social do machismo, da heteronormatividade, do preconceito e da estigma social referentes aos corpos que se apresentam diferentes da normativa. Em suma, uma Educação Sexual e em Saúde de qualidade é necessária para que a sociedade possa refletir sobre os modos de existência e promover relações sociais mais harmônicas, empáticas e pautadas no respeito e na diversidade.

			Diante dessas demandas, no primeiro capítulo, “Educação para as sexualidades em instituições escolares”, os autores apresentam discussões pautadas na literatura especializada, problematizando mitos relacionados ao trabalho pedagógico com a sexualidade, e demonstram, assim, a complexidade, a seriedade e os desafios da ação docente na educação para as sexualidades no contexto atual.

			No segundo capítulo, “Abordagens da educação para as sexualidades no contexto do ensino de biologia”, os autores discutem as abordagens de Educação Sexual comumente presentes no contexto social e educacional nacional, traçadas pela literatura especializada e ancoradas no reconhecimento de que os docentes de Biologia geralmente são os profissionais responsabilizados ou indicados a desenvolver ações nesse campo. Trazem, ainda, uma investigação sobre os trabalhos apresentados no Encontro Nacional de Ensino de Biologia sobre a temática supracitada, a fim de analisar que abordagens os profissionais dessa área de ensino frequentemente desenvolvem.

			Já no terceiro, “Sexualidade, gênero e diversidade sexual: reflexões sobre uma sequência didática para o ensino de biologia”, os autores expõem uma unidade didática para o trabalho com a Educação Sexual nas escolas, o qual contemple discussões centrais para a compreensão da complexidade da sexualidade humana, das questões de gênero e de assuntos relacionados à diversidade e à homofobia, contribuindo, assim, para o repensar sobre as práticas que envolvem o tema, sexualidade e gênero, com o intuito de superar as abordagens biológico-higienistas comumente propostas.

			No quarto capítulo, “Articulações entre gênero e ciência: panorama da Pós-Graduação na área de Ciências Biológicas”, os autores discutem a importância da representatividade e da participação das mulheres nas ciências, bem como as questões de gênero normalmente enfrentadas por mulheres nos ambientes acadêmicos, visando analisar o perfil de gênero existente nos cursos de pós-graduação stricto sensu das áreas das Ciências Biológicas da Universidade Estadual de Londrina.

			No quinto, “Educação em saúde: dificuldades e perspectivas oferecidas pelos documentos oficiais às realidades escolares”, os autores desenvolveram uma análise crítica dos documentos oficiais que orientam a construção curricular e a ação docente nas escolas, tais como: Lei de Diretrizes e Bases (LDB), Parâmetros Curriculares Nacionais, Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) e Base Nacional Curricular Comum (BNCC), com o intuito de identificar o modo como tais documentos orientam o trabalho com a Educação em Saúde, bem como de discutir o quão exequíveis são as propostas apresentadas diante das realidades escolares brasileiras.

			No sexto, “Abordagem do tema saúde nos livros didáticos de biologia”, as autoras analisam a temática saúde nos livros didáticos de Biologia e debatem a relação saúde e doença abordada nos materiais, levando os leitores à reflexão crítica concernente ao modo como a heterogeneidade do conceito influencia no trabalho pedagógico com o tema.

			No sétimo e último capítulo, “Sugestões de dinâmicas que possam auxiliar discussões e reflexões sobre a microbiologia e saúde”, as autoras trazem uma reflexão atinente à aplicação de dinâmicas para o trabalho pedagógico com os conteúdos da disciplina de microbiologia em um contexto de ensino médio técnico em saúde, contribuindo com a reflexão docente na instrumentação para a Educação em Saúde.

			Ao compartilhar esses capítulos, esperamos que sua leitura contribua efetivamente sobre e na formação continuada de professores, ampliando suas reflexões e seu repertório curricular, teórico e metodológico a respeito de conteúdos de Ciências e de Biologia, os quais possam ser experimentados no trabalho docente.

			Em vista da rapidez da dinâmica da produção do conhecimento acerca dos conteúdos e da área de Ensino de Ciências e Biologia, sobre a formação inicial e continuada de professores e sobre o trabalho docente, este livro, de forma simples, reflete a necessidade da elaboração de material teórico-metodológico destinado aos professores ou aos profissionais que atuam na docência. 

			Dentre as várias atividades do docente nos espaços formais e não formais para o ensino de Ciências e Biologia e em face dos vários problemas educacionais apresentados, certamente se exigirá que o professor tenha acesso a um repertório amplo e diversificado para suas aulas, e acreditamos que esta obra possa contribuir potencialmente nesse sentido. 

			Muitas indagações acerca do trabalho dos professores de Ciências e Biologia surgem como temáticas a serem exploradas e evidenciadas, sendo, então, importante ressaltar que pesquisas e produções didáticas tornam-se necessárias à prática docente. Os mais variados temas sobre o ensino das ciências devem ser explorados de forma a atender às necessidades formativas do professor, apresentando pesquisas, produções, materiais didáticos, manuais, dentre outros.

			À vista das demandas formativas e das possibilidades investigativas que surgiram no decorrer do Curso da Especialização em Ensino de Biologia, na modalidade EaD, da UEL, acreditamos que divulgar os resultados das pesquisas desenvolvidas por seus participantes colabora para fortalecer a qualidade da formação continuada, tanto pela disseminação dos resultados quanto pelo seu processo criativo-formativo, que traz para a ação investigativa-reflexiva profissionais atuantes nas áreas afins da Ciências e da Biologia.

			Silmara Sartoreto de Oliveira

			Vinícius Colussi Bastos

		

	
		
			EDUCAÇÃO PARA AS SEXUALIDADES 
EM INSTITUIÇÕES ESCOLARES

			Matheus Vitor 

			Virgínia Iara de Andrade Maístro

			Vinícius Colussi Bastos

			As temáticas da sexualidade e seu trabalho pedagógico nas instituições de ensino têm ganhado destaque na sociedade atual, principalmente por vias políticas e no que se refere ao contexto eleitoral e à votação de projetos de leis que evocam uma suposta “Ideologia de gênero” que, de modo geral, se utilizam de um discurso fundamentalista e moralista para deslegitimar a diversidade sexual e de gênero existente em nossa sociedade, impondo ideologicamente a naturalização de modelos machistas e heterossexuais. No entanto, o debate a respeito da sexualidade humana e de seus processos pedagógicos ficam em evidência, abrindo caminhos para a percepção de que as questões da sexualidade humana são complexas, culturais e caracterizam a maneira como grupos sociais se relacionam, influenciando, assim, o cenário político, social e religioso, bem como a qualidade de vida dos indivíduos.

			Autores apontam que é muito comum que as discussões sobre temas direcionados à sexualidade encontrem resistências, que são apoiadas em tabus, em preconceitos e em desigualdades construídas ao longo da histórica e fortemente reforçadas por determinados agentes sociais (FIGUEIRÓ, 2009; CASTRO; FERRARI, 2017). Mesmo assim, não podemos negar que os valores na sociedade contemporânea vêm sendo modificados ao longo dos anos, sobretudo aqueles voltados à maneira como os sujeitos vivem a sua sexualidade.

			É importante considerarmos, também, que tal modificação ocorreu de forma rápida e que, em virtude dessa maior exposição e ao mesmo tempo negação das discussões sobre os assuntos da sexualidade, muitos indivíduos têm sido afetados negativamente, fazendo com que problemas sociais de saúde pública, de um modo geral, como epidemias de infecções sexualmente transmissíveis, gravidez precoce e violências, mantivessem índices preocupantes. Simultaneamente, as lutas de grupos sociais contra o preconceito, a discriminação e as diversas violências têm denunciado a necessidade de mudanças em paradigmas sociais existentes e que vieram perpetuando-se ao longo dos anos. 

			Quando pensamos em sexualidade no contexto escolar, é necessário ter o cuidado para não nos atermos somente aos assuntos ligados ao contexto biológico. Autoras como Louro (2003), Figueiró (2009), Maístro (2009) e Varela e Ribeiro (2017) nos chamam a atenção para tal prática, retratando a necessidade de modificações na maneira de conceber a educação para as sexualidades nas instituições de ensino, visto que está intrinsecamente ligada à subjetividade, isto é, aos modos de ser e agir, de sentir, de tratar os demais e de reconhecer-se em sociedade.

			Para a escola, em especial aos docentes das áreas das ciências da natureza, a mudança dessa visão reducionista para um desdobramento em que a dimensão social, afetiva e cultural seja considerada, pode ser vista como um desafio ou até mesmo um empecilho, seja pela falta de formação acadêmica necessária ou pelas concepções de educação sexual que são absorvidas durante os anos de exercício da profissão, seja por medos e por receios provenientes de uma cultura autointitulada moralista que vem se instaurando socialmente (JUNQUEIRA, 2017). 

			Concomitante a isso, muitas são as dúvidas que pairam quando se pretende discutir essa temática no âmbito escolar: Quem são os responsáveis pela educação para a sexualidade? Quais são suas dimensões e quais são as dificuldades? Por que ainda encontramos resistência quanto ao trabalho pedagógico com a temática?

			Nessa perspectiva, tivemos como intuito, neste artigo, discutir a sexualidade de maneira a ampliar seus conceitos para além dos discursos biológicos, problematizando questões que julgamos pertinentes às educações para a sexualidade no contexto escolar, considerando suas várias dimensões, sua relevância para a vida dos indivíduos e as dificuldades apontadas por diversos autores sobre a abordagem do assunto no contexto escolar e/ou no meio social.

			Quem é Responsável pela Educação para as Sexualidades? 

			Quais São suas Dimensões e Responsabilidades?

			Na sociedade contemporânea, mudanças socioculturais tiveram como uma das suas consequências o início precoce da vida sexual das pessoas, mas por vezes o contexto escolar aponta dificuldades para tratar de temas que envolvem a sexualidade. Junto a isso, observamos uma espécie de preconceito ao tratar desses assuntos, fazendo com que eles comumente sejam negligenciados, tanto no ambiente familiar como no ambiente escolar (BRASIL, 2007; REIS, 2009, JUNQUEIRA, 2017).

			Acreditamos que a educação para a sexualidade seja um compromisso da família e da escola com a formação dos sujeitos, contudo, tanto uma quanto a outra ocasionalmente podem vir a se sentir despreparadas para tal, colaborando para que, na prática, os jovens adquiram informações por meio de outros meios não apropriados, sem respaldo científico ou análise crítica, seja com seus pares ou em conteúdos disponibilizadas na internet.

			No interior dos muros escolares, quando a temática é trabalhada pedagogicamente, os discursos biológicos, higienistas e moralistas ainda ocupam um espaço privilegiado se comparados aos temas de formação cultural, social e afetiva (BRASIL, 1997; REIS, 2009; FURLANI, 2016), como relacionamentos, identidade de gênero e orientação sexual, ignorando-se que tais conteúdo se fazem presentes na sociedade, na identidade dos alunos, na formação do seu cognitivo e no processo de construção destes enquanto indivíduos, conscientes de si e do mundo, processo este que está em constante mutação.

			Figueiró (2009) faz uma interessante definição nesse tocante. Para ela, “a sexualidade é elemento integrante de nossa identidade e envolve o amor, o prazer, o toque, o sexo, a afetividade, o carinho, os gestos, o respeito, a alegria de viver e o conjunto das normas culturais relacionadas à prática sexual” (p. 189). Logo, ao tratarmos de assuntos ligados à educação para as sexualidades nas escolas, devemos sempre ter o cuidado para não tomarmos atitudes que possam ser imprudentes e que levem os sujeitos a criar pensamentos e sentimentos equivocados a respeito dela. Portanto, é importante termos em mente que a sexualidade humana é complexa e ampla, pois envolve diversos aspectos na vida dos sujeitos.

			Desse modo, é necessário reconhecer que a sexualidade é inerente à condição humana, permeando e agindo nas construções biológicas, psicológicas e sociais dos sujeitos e nos modos como as pessoas se expressam e direcionam sua vida, não devendo ser ignorada, reprimida ou eliminada (FIGUEIRÓ, 2009; MAÍSTRO, 2009). Junto a isto, não devemos esquecer de que a sexualidade também se faz presente por meio e nas relações que perpassam todos os ambientes sociais e que, de certo modo, determinam as regras de convivência social, as quais, por muitas vezes, nos levam a agir de forma desigual e discriminatória, segregando as diferenças (LOURO, 2003). 

			Antes de darmos continuidade às nossas discussões, é crucial esclarecermos o motivo pelo qual optamos pelo uso do conceito “educação para as sexualidades” em substituição ao termo “Educação Sexual”, que comumente é utilizado pela literatura e muito provavelmente seja a expressão mais difundida nos meios de comunicação. 

			Frente a esse espectro contemporâneo amplo que se entende como sexualidade, buscamos uma conceituação plural que contemplasse significados para além dos conteúdos das áreas da biologia e da saúde, como conteúdos relativos à diversidade humana, questões de identidade de gênero, afetividade e subjetividade, assim como as relações de poder que definem as práticas da sexualidade em sociedade, assumindo, então, um novo propósito para a educação sexual. Em vista disso, no que se refere ao juízo “Educação para a Sexualidade”,

			podemos entendê-lo como um movimento discursivo que se propõe não somente em educar sobre temas relacionados a essa discussão, como as questões dos gêneros e dos corpos, mas também em problematizar práticas e conceitos naturalizados em nossa sociedade, como a constituição da identidade heterossexual como única forma vivência da sexualidade; a expressão binária dos gêneros; a vivência da maternidade e paternidade; bem como as múltiplas formas de violência (VARELA; RIBEIRO, 2017, p. 16).

			Mais do que discutir meios de prevenção a infecções e a celebração da diversidade, a educação para as sexualidades ainda deve contestar as relações de poder que constantemente atravessam os indivíduos, seus modos de ser, de agir e de viver sua sexualidade e sua expressão de gênero, que permeiam suas condições de acesso e sua permanência em todos os segmentos sociais (LOURO, 2003), debatendo e levando para as escolas os problemas oriundos de tais relações, como violências sexuais, questões de gênero e LGBTQIA+fobias.

			Quando ampliamos os estudos da sexualidade para além dos discursos biológicos ou de prevenção de doenças, passamos a reconhecer as relações de poder na sociedade e, portanto, como ocorre a constituição dos indivíduos, de maneira a compreendemos ela como algo historicamente construído, que pode ser modificado de acordo com a época, a sociedade e a cultura vigente. Nesse sentido,

			a “Educação para a Sexualidade” propõe-se a pensar a sexualidade como uma construção histórica e cultural, pautada em relações de saber-poder, relativizando os discursos dados como verdades absolutas – permitindo, assim, questionarmos os discursos ditos como verdades, problematizando práticas e conhecimentos dados como naturais (VARELA; RIBEIRO, 2017, p. 18).

			Ampliando o espaço de discussão da sexualidade no campo da educação, começamos a acionar outros elementos que são tão importantes como o conhecimento dos corpos e das doenças que os acometem, como prazeres, desejos e produção das identicidades dos sujeitos (VARELA; RIBEIRO, 2017). 

			É primordial percebermos, então, o quão importante é tratarmos das questões das relações de poder, já que, ao propormos discutí-las e problematizá-las, somos convidados a fazer reflexões e, consequentemente, a questionar a veracidade dos modos de ser e de agir em sociedade, ou seja, os papéis que são atribuídos aos gêneros e aos limites impostos a eles, que estabelecem, por conseguinte, aquilo que é ser mulher ou ser homem. 

			Tais atributos são constantemente reafirmados de forma direta ou indireta pelos vários segmentos e mecanismos sociais, logo, a reflexão sobre eles torna-se um exercício para a compressão sobre a constituição das identidades dos sujeitos como algo incompleto, indeterminado, em constante construção e dependente de vários fatores, que não necessariamente estão ligados a elementos de ordem biológica. Louro (2003, p. 28) aponta que as identidades de gêneros

			estão continuamente se construindo e se transformando. Em suas relações sociais, atravessadas por diferentes discursos, símbolos, representações e práticas, os sujeitos vão se construindo como masculinos ou femininos, arranjando e desarranjando seus lugares sociais, suas disposições, suas formas de ser e de estar no mundo. Essas construções e esses arranjos são sempre transitórios, transformando-se não apenas ao longo do tempo, historicamente, como também transformando-se na articulação com as histórias pessoais, as identidades sexuais, étnicas, de raça e de classe.

			A autora ainda argumenta que essas construções e esses arranjos são sempre transitórios, que se transformam ao longo do tempo, como também se transformam na articulação com a subjetividade, isto é, suas histórias pessoais, sua identidade étnica, de classe, entre outros determinantes. Nessa perspectiva, podemos compreender os sujeitos como agentes sociais em constante mutação, construindo as suas identidades no decorrer de suas vidas, tendo diversos fatores como elementos integrantes dessa construção.

			Quando refletimos a respeito desses elementos, podemos pensá-los como sendo de duas ordens: a primeira, de ordem externa, envolvendo representações culturais atribuídas ao sexo, aos tabus, às questões religiosas, às relações cotidianas e de classes; e a segunda, englobando os fatores de ordem interna (questões pessoais), ou seja, as experiências particulares de vida (sexuais ou não) únicas de cada sujeito, as autorreflexões, as questões profissionais e os conhecimentos sobre o próprio corpo, que são adquiridos por meio da vivência (MAÍSTRO, 2009). Dessa forma, a subjetividade, concomitante com os fatores externos, que são atravessados pelas relações de poder, vão constituir aquilo que entendemos por identidade.

			Qual o Papel das Escolas em Face da Educação para as Sexualidades? De que Maneira Podem Contribuir?

			De acordo com Monteiro e Bizzo (2015), a escola, como local de relações sociais, e a educação, como prática social, devem propor-se a ofertar condições de desenvolvimento do pensamento crítico aos alunos diante da realidade, de modo a contribuir para a diminuição de iniquidades oriundas das desigualdades de diversas ordens existentes no país, visando melhorar as condições de vida de todos. 

			A escola sensível à educação para as sexualidades deve almejar ser um dos locais mais seguros para a aquisição de conhecimentos pelos educandos. Para tanto, como papel da comunidade escolar e dos seus docentes, cabe a oferta de instrumentos que possibilitem a aquisição dos conhecimentos de maneira a evitar a construção e a consolidação de pensamentos equivocados a respeito de assuntos como orientação e comportamento sexual e gêneros, que constantemente são alienados pela mídia e pelas representações sociais.

			Junto à isso, não devemos nos esquecer do emprego de conteúdos da educação em saúde pautados na prevenção e na promoção da saúde de um modo geral, questionando e trabalhando de forma crítica as várias determinantes que atuam na saúde sexual da população, como as condições de vida, as possibilidades e as potencialidades de cada sujeito e da comunidade, os costumes e os aspectos culturais, assim como os aspectos sociais favoráveis ou deletérios à saúde (MONTEIRO; BIZZO, 2015).

			Os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997) foram um importante instrumento norteador de práticas voltadas a temas transversais na educação brasileira, dentre os quais a sexualidade era indicada como algo fundamental a ser desenvolvido com os jovens, uma vez que

			a mídia, nas suas múltiplas manifestações, e com muita força, assume relevante papel, ajudando a moldar visões e comportamentos. Ela veicula imagens eróticas, que estimulam crianças e adolescentes, incrementando a ansiedade e alimentando fantasias sexuais. Também informa, veicula campanhas educativas, que nem sempre são dirigidas e adequadas à esse público. Muitas vezes também moraliza e reforça preconceitos. Ao ser elaborada por crianças e adolescentes, essa mescla de mensagens pode acabar produzindo conceitos e explicações tanto errôneos quanto fantasiosos (BRASIL, ١٩٩٧, p. 292).

			Em vista disso, seria insensato considerar que podemos negar a sexualidade, quer dizer, sua presença dentro das instituições escolares, pois crianças e, principalmente, adolescentes que são constantemente educados por meio de artefatos culturais1, levando consigo para o âmbito escolar conhecimentos obtidos de fontes diversas, muitas vezes duvidosas, equivocadas e superficiais e que precisam ser discutidas com o propósito de serem esclarecidas, evitando construir sentimentos negativos quanto à sexualidade e às suas múltiplas manifestações.

			Para Louro (2003), essa presença da sexualidade nas escolas é independente da existência de discursos explícitos, de disciplinas ou de programas voltados para o trabalho com a temática, mas “a sexualidade está na escola porque ela faz parte dos sujeitos, ela não é algo que possa ser desligado ou algo do qual alguém possa se “despir” (p. 81). 

			Práticas dentro das instituições de ensino que tendem a reprimir a sexualidade (ou negar a existências dela) agem como mecanismos que contribuem para a manutenção de preconceitos, de desigualdades ou de noções equivocadas à respeito das vivências ou das atividades relacionadas à sexualidade dos sujeitos. Ademais, “essa atitude reflete-se na formação dos escolares, levando-os a considerar que sexo é alguma coisa secreta, é um assunto que não cabe dentro da escola ou, talvez, seja algo vergonhoso sobre o qual não se deve falar” (MAÍSTRO, 2009, p. 38).  

			Magalhães, Amaral e Caseira (2017) também argumentam que tal repressão se torna uma marca da escola nos sujeitos, podendo reverberar nos modos como eles vão viver sua sexualidade por toda a sua vida. Para as autoras, a atuação da escola vai muito além da reprodução de conteúdos: ela participa de forma própria nos jogos de poder que fabricam e multiplicam as relações desiguais entre os sujeitos e, de forma contínua, vai atuando na formação homens e mulheres de acordo com uma norma desejada. Assim,  

			as marcas que se tornam para nós mais permanentes em relação à escola, na maioria das vezes, referem-se a vivências de situações do cotidiano escolar; marcas que não nos fazem esquecer o quanto instituições como essa atuam nas formas como construímos e vivemos nossas identidades de gênero, sexuais, étnico-raciais, de classe, de aluna, de aluno, entre outras (MAGALHÃES; AMARAL; CASEIRA, 2017, p. 131).

			Fica evidente que mesmo que se tente negar a sexualidade, a escola ainda contribui com a formação da sexualidade e da saúde sexual de seus alunos por meio de práticas cotidianas, porém, na maioria das vezes, com a repreensão e a imposição de regras, instituindo aquilo que é considerado normal ou não, o que pode e o que não pode, designando e naturalizando ações que são interiorizadas pelos educandos e tornam-se parte constituinte de sua identidade. Sobre isso, Louro (2003, p. 63) nos faz um alerta e nos convida a refletir sobre as práticas cotidianas, pois,

			o processo de “fabricação” dos sujeitos é continuado e geralmente muito sutil, quase imperceptível. Antes de tentar percebê-lo pela leitura das leis ou dos decretos que instalam e regulam as instituições ou percebê-lo nos solenes discursos das autoridades (embora todas essas instâncias também façam sentido), nosso olhar deve se voltar especialmente para as práticas cotidianas em que se envolvem todos os sujeitos. São, pois, as práticas rotineiras e comuns, os gestos e as palavras banalizados que precisam se tornar alvos de atenção renovada, de questionamento e, em especial, de desconfiança. A tarefa mais urgente talvez seja exatamente essa: desconfiar do que é tomado como “natural”.

			Se pensarmos a nossa atuação enquanto docentes e, portanto, agentes sociais, percebemos que, mesmo que não intencionalmente, estamos a todo tempo educando nossos alunos sexualmente, seja por meio dos nossos modos de ser, de comunicar-se, de vestir-se, de agir em sociedade, seja pelas formas de tratamento que direcionamentos aos próprios alunos ou nossos pares. De toda forma, sempre estamos ensinando algo sobre sexualidade e isso influenciará os escolares, que acabam por internalizar e por utilizar essas posturas e atitudes como exemplo para a construção das suas identidades (FIGUEIRÓ, 2009).

			Além do próprio docente, a comunidade escolar em geral deve ponderar sobre as suas ações cotidianas, isto é, a forma como é expressa a comunicação com seus alunos, as suas condutas e as regras impostas a eles, pois, por mais que não sejam intencionais, tais ações podem reiterar preconceitos e tabus ou alimentar mecanismos de desigualdades que poderão ser naturalizados pelos educandos e replicados durante sua vida.

			Como observado por Louro (2003), é justamente nas práticas tidas como naturais que se encontra a criticidade do problema, logo, onde a atenção deve ser redobrada. Hábitos rotineiros são internalizados ao ponto de passarem despercebidos por aqueles que os praticam, contudo, aos olhos daqueles que aprendem por meio das ações dos próximos, tendem a ser encarados como um novo aprendizado, que ocorre de forma discreta, mas que possuem um grande efeito com o passar do tempo, tornando-se algo natural.

			Mediante as relações particulares que criamos com os saberes que circulam no mundo, nossas representações de ser e de viver vão sendo produzidas, e mesmo que tais saberes não sejam universais e únicos, eles são fixados como verdades sociais e relacionam-se com as práticas do nosso cotidiano, sendo também reafirmados pelas instituições de poder, que estabelecem o que é certo ou errado, ou seja, a norma que deve ser seguida (CARVALHO, 2009). A escola, como sendo uma dessas instituições de poder, é igualmente responsável por reafirmar tais verdades. Estaria aí um grande desafio: questionar, refletir e modificar as práxis escolares.

			Nesse viés, é necessário pensarmos as responsabilidades da escola na formação dos seus estudantes para pleno exercício de sua cidadania e da sua sexualidade. É essencial que sejam incluídas nos trabalhos pedagógicos questões que vão além dos saberes intelectuais previstos nos currículos escolares, exercendo o ofício sobre temas relacionados à ética, ao afetivo, ao social e ao político para a formação de cidadãos capazes de promover uma vivência mais digna da sexualidade para todos, ajudando a superar preconceitos e tabus e a combater as múltiplas formas de violência (FIGUEIRÓ, 2009). 

			Maístro (2009) argumenta que a escola deve ter uma visão integrada das experiências vividas pelos educandos, desempenhando um papel importante ao propor discussões que estão ligadas à vida, à saúde, ao prazer e ao bem-estar, integrando as diversas dimensões do ser humano. A autora ainda complementa que o objeto da educação para as sexualidades nas escolas não é de substituir a família nem concorrer com ela, mas, sim, possibilitar aos alunos a discussão de diferentes pontos de vistas sobre a sexualidade, sem a imposição de valores.

			Desse modo, consideramos que o objetivo da educação para as sexualidades na escola deve ser o de oferecer aos jovens oportunidades de contato com a temática a partir de outras perspectivas – científicas – sem a imposição de valores, de forma que eles possam ser os responsáveis por sua aprendizagem, exercitando o pensamento crítico e formulando as próprias convicções e decisões. “Isto implica num processo de construção da autonomia moral, em que se possibilita, ao aluno, construir seus próprios valores e ser sujeito de sua sexualidade” (FIGUEIRÓ, 2007 apud MAÍSTRO, 2009, p. 46-47). 

			A área da educação como um todo obteve grandes avanços graças às contribuições da pesquisa científica e da didática em geral, principalmente no que diz respeito às práticas pedagógicas, porém, mesmo com tais avanços, questões referentes à educação para as sexualidades ainda são vistas como um problema para educadores, que por falta de formação científica adequada para atender às necessidades da área ou por preconceitos próprios acabam por recorrer a discursos baseados em pressupostos religiosos para dar explicações sobre sexualidade (CASTRO; FERRARI, 2017), isso quando não tendem a ignorar ou a repreender a manifestações da sexualidade dos alunos.

			Essa prática dentro das instituições escolares, de certa maneira, alerta-nos quanto à necessidade de formação teórico-científica dos educadores para lidar com essa gama de informações que chegam às escolas diariamente. É substancial levarmos em conta, também, que, apesar de a formação teórico-cientifica ser imprescindível, conforme nos lembra Maístro (2009), é crucial que o educador esteja de bem consigo mesmo, que tenha conhecimento sobre si, sobre suas características, seus sentimentos e suas inclinações e, desse modo, esteja apto a estimular suas potencialidades, manifestar seu pensamento e expressar seus sentimentos, para então receber e auxiliar os demais em seus questionamentos.

			Concomitante a isso, diversos outros fatores acabam influenciando negativamente a forma como a educação para as sexualidades é tratada dentro das escolas ou ignorada por elas. Um desses fatores que merece destaque são os temores constantemente enfrentados pelos educadores quando se trata da inclusão de assuntos ligados à diversidade, à violência, à política e à sexualidade de um modo geral no currículo escolar. 

			O primeiro desses temores podemos dizer que tem sua origem no próprio individuo, ou seja, no próprio educador. Esse estado afetivo assenta-se em um receio que pode ter duas vertentes: a primeira delas, conforme Castro e Ferrari (2017), concerne aos vínculos religiosos dos próprios docentes, que os dividem entre sua tarefa de formar cidadãos críticos e reflexivos e a submissão moral dos discursos de sua religião. Tais ligações, por vezes, tendem a direcionar as práticas e os discursos docentes, de forma que os fazem acreditar “que os sujeitos que vivem sexualidades não-heterossexuais e gêneros não binários estariam em desacordo com o propósito sagrado e o plano divino, ameaçando crenças e valores que sustentam as relações sociais” (CASTRO; FERRARI, 2017, p. 78). 

			Em vista disso, é comum que docentes embasados em discursos carregados dessa moral religiosa, geralmente proveniente de uma leitura equivocada de escrituras e de postulados, neguem a existência da sexualidade ou reprimam as inquietações atinentes ao tema que possam emergir de seus alunos, acreditando que “se não se tocar nessas questões elas não “entrarão” na escola” (LOURO, 2003, p. 131).

			A segunda vertente corresponde ao docente ser reprimido e/ou perseguido pelo restante da comunidade escolar ou por determinados grupos conservadores por tratar de assuntos tidos como proibidos por aqueles que defendem a existência de uma falsa ideologia. De acordo com Junqueira (2017), a escola tem recebido grande atenção dos indivíduos integrantes dos movimentos antigênero, cuja primazia pela educação familiar na formação moral dos sujeitos estimula ataques aos currículos e à liberdade docente em prol de uma escola sem gênero. Para mais, as

			propostas educacionais inclusivas, antidiscriminatórias, voltadas a valorizar a laicidade, o pluralismo, a promover o reconhecimento da diferença e garantir o caráter público e cidadão da formação escolar, tendem a ser percebidas e denunciadas por esses movimentos como uma “ameaça à liberdade de expressão, crença e consciência” daquelas famílias cujos valores morais e religiosos (de ordem estritamente privada) são, segundo eles mesmos, inconciliáveis com as normativas sobre direitos humanos (JUNQUEIRA, 2017, p. 44).

			Acreditamos que a educação de jovens e de crianças deve ocorrer segundo as morais e as crenças de seus familiares, todavia, devemos ser contrários e posicionar-nos quando tal forma de educação fere os direitos humanos, reafirma preconceitos e volta-se a marginalizar ou a inferiorizar determinados grupos sociais em virtude das divergências de crenças, de etnia, de orientação sexual, de gênero ou de raça.

			Vale ressaltar que a noção de ideologia, ou teoria de gênero, defendida por dados grupos, contrapõe-se a todos os estudos que emergem da área da educação para as sexualidades. Esse postulado se trata de “um sintagma forjado para operar como uma arma política, enquanto dispositivo retórico, metadiscursivo, paródico e reacionário” (JUNQUEIRA, 2017, p.46). Criado de forma utópica, como sendo um grande mal a ser combatido na sociedade, a ideologia, ou teoria de gênero, acaba camuflando o objetivo real desses grupos (e talvez o principal), que é a perpetuação de preconceitos, a marginalização e a exclusão de determinados grupos sociais, a soberania de alguns indivíduos e de suas crenças sobre outros, bem como a desconstrução dos direitos humanos, considerados incompatíveis com seus víeis culturais. 

			Não menos importante que o primeiro, o segundo receio dos docentes em trabalhar com a educação para as sexualidades são a rigorosidade e a cobrança constante para o cumprimento do currículo escolar, fazendo com que os assuntos ligados aos temas transversais – e aqui frisamos que não diz respeito apenas a temas sobre a sexualidade, mas a diversos outros, como meio ambiente, ética, consumo etc. – sejam considerados desnecessários. Logo, não devem ser incluídos nos planos de aula. 

			Essa cobrança parte da própria equipe pedagógica das escolas e/ou dos pais dos estudantes e tem como argumento principal o tempo dispensado a tais conteúdos. Concordamos com Carvalho (2009) que essa questão tem se mostrado um permanente dispositivo de fiscalização e de controle das ações de professores como educadores sexuais. Esse fato se torna um agravante ainda maior quando se trata da organização curricular das séries finais dos ensinos fundamental e médio, das quais os tópicos são exaustivamente centrados em provas de vestibulares, dentre outras avaliações, cuja finalidade é quantificar e qualificar a eficiência pedagógica das escolas, como o Enem e a Prova Brasil. 

			Com efeito, essa prática – assim como as demais discutidas até aqui – tem revelado, e de certa forma denunciado, ao decorrer dos anos, as deficiências na formação escolar, notadamente no que toca à formação de sujeitos para um melhor exercício da sua sexualidade e da sua cidadania. Mudanças nas práxis escolares nunca fizeram tanto sentido como agora, manifestando-se necessárias para que a escola também acompanhe as transformações sociais que vêm ocorrendo, haja vista que a realidade já não permite mais o exercício de uma postura que seja incoerente ou leviana. 

			Considerações Finais

			Quando nossos olhares se voltam para o ambiente escolar, podemos identificar obstáculos que atravessam a ação docente para o trabalho com a educação para as sexualidades. Mesmo com os avanços sociais conquistados, ainda vivemos em um mundo em que preconceitos, desigualdades sociais e muitos tabus ainda estão fortemente presentes na sociedade e, portanto, atuando nas relações dos indivíduos. Em face dessa realidade, não é incomum que professores encontrem dificuldades para trabalhar a sexualidade, seja por suas incertezas ou pelo receio de atitudes reativas. 

			Ainda há um caminho longo a ser trilhado para que programas voltados à educação para as sexualidades sejam efetivamente implementados nas escolas. Antes de mais nada, os docentes precisam estar realmente preparados para lidar com tais assuntos, tanto tecnicamente como emocionalmente, além de contar com o auxílio dos pais dos educandos, visto que à eles também está atribuída a tarefa de educar seus filhos para uma melhor vivência de sua sexualidade.

			À escola, à sociedade e ao poder público cabe o papel de incentivar a inclusão desses temas dentro da sala de aula por meio da flexibilização do currículo, a separação entre educação e preceitos religiosos e a formulação de políticas públicas voltadas para o amparo técnico de professores e de demais educadores, pois um fato não pode ser negado: as novas estruturas sociais já não permitem que as velhas atitudes ainda sejam mantidas, o que exige de nós, enquanto educadores, uma postura mais ativa, crítica, reflexiva e responsável referente à sexualidade na escola e na sociedade em geral. 

			Concomitante a isso, não devemos nos esquecer de que a sexualidade se faz presente na formação dos escolares: quer queiramos ou não, ela é algo intrínseco aos indivíduos, à sua personalidade, ao seu jeito de ser, de amar, de criar seus sentimentos e de apresentar-se ao mundo, o que não podemos ignorar, reprimir ou deixar passar despercebido. 
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